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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. FERIADO NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA 
VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO 
NA ORIGEM. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO NCPC. NECESSIDADE DE TRASLADO DA 
PROCURAÇÃO DE PROCESSO CONEXO OU 
INCIDENTAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua demonstração 
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quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto 
aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
3. Na hipótese, o agravo em recurso especial foi interposto após o 
julgamento da Questão de Ordem, inviabilizando-se a excepcional 
comprovação posterior do feriado local de segunda-feira de Carnaval.
4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, 
muitas vezes, não coincidem com os da Justiça estadual. 
Precedentes.
5. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece 
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
6. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em 
favor do recorrente neste Tribunal Superior.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. FERIADO NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA 
VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO 
NA ORIGEM. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO NCPC. NECESSIDADE DE TRASLADO DA 
PROCURAÇÃO DE PROCESSO CONEXO OU 
INCIDENTAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua demonstração 
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quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto 
aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
3. Na hipótese, o agravo em recurso especial foi interposto após o 
julgamento da Questão de Ordem, inviabilizando-se a excepcional 
comprovação posterior do feriado local de segunda-feira de Carnaval.
4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, 
muitas vezes, não coincidem com os da Justiça estadual. 
Precedentes.
5. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece 
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
6. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em 
favor do recorrente neste Tribunal Superior.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por QUALITY SERVICOS & MAIS 
LTDA. (QUALITY) contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que 
não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em virtude de 
sua intempestividade.

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que seu recurso é 
tempestivo, tendo em vista o feriado de carnaval, conforme comunicado desta Corte. 
Ressaltou que juntou nos autos principais procuração outorgando poderes ao Dr. 
Wagner Martins Mustafá e que a publicação da decisão possibilitando a regularização 
do vício certificado remete a processo da Quarta Turma, que não tem relação com os 
presentes autos.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 955/974).
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É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento

A tese de QUALITY de que seu agravo em recurso especial foi interposto 
dentro do prazo não pode ser acolhida por ausência de comprovação no momento 
oportuno.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente, 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em que o agravo em recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, 
devendo ser por ele regido (Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016).

É que o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 
ocorrência de suspensão dos prazos ou de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
CORPUS CHRISTI. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 
EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, 
do CPC/2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para fins de 
aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o artigo 
1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente da Corte Especial.
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral 
insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.
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5. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o dia do 
servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na 
origem.
6. Agravo interno não provido
(AgInt no AREsp 1.620.254/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. em 24/8/2020, DJe 31/8/2020)

 

Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp n.º 
957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a 
coisa julgada.

Confira-se a ementa a seguir:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. 20/11/2017, 
DJe 19/12/2017)

 

Acrescente-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, por maioria de votos, 
após o julgamento da Questão de Ordem no REsp n.º 1.813.684, ocorrido aos 
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3/2/2020, firmou o posicionamento no sentido de que a possibilidade de comprovação 
do feriado local em momento posterior somente tem incidência quando o recurso 
(especial ou agravo em recurso especial) foi interposto antes do julgamento do citado 
apelo extremo e desde que a controvérsia somente gire em torno do feriado da 
segunda-feira de carnaval.

Veja-se a ementa:

 
QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E 
DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM 
A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 
de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 
julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, 
abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se 
diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 
convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 
controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 
segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 
que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 
nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 
comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 
questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais.
(QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 
Especial, j. 3/2/2020, DJe 28/2/2020)
 

No caso dos autos, verifica-se que a decisão que inadmitiu o recurso 
especial foi publicada em 1º/2/2023 (quarta-feira).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do agravo em recurso 
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especial se iniciou aos 2/2/2023 (quinta-feira) com término aos 23/2/2023 (quinta-feira), 
já considerado o feriado de carnaval ocorrido no dia 21/2/2023 (terça-feira) e sua 
interposição somente se deu aos 24/2/2023 (e-STJ, fl. 890), deve ser reconhecida a 
sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts. 
219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, sem a demonstração da ocorrência de feriado local 
ou suspensão do expediente forense, no momento oportuno e por documento idôneo.

Observa-se, ainda, que o agravo em recurso especial foi interposto após o 
julgamento da referida Questão de Ordem, inviabilizando-se a excepcional 
comprovação posterior do feriado local de segunda-feira de carnaval.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO, POR DOCUMENTO IDÔNEO. 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE 
DE COMPROVAÇÃO SOMENTE PARA RECURSOS INTERPOSTOS 
ATÉ 18/11/2019. QO NO RESP 1.813.684/SP.
1. Sob a égide do CPC/15, a ocorrência local de feriado, recesso, 
paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser 
demonstrada no ato de interposição do recurso, por documento 
idôneo, não sendo suficiente a mera citação de ato normativo no bojo 
da petição do recurso.
2. Também não satisfaz à exigência de comprovação do feriado local a 
existência, nos autos, de certidão de intimação da parte agravada para 
contraminutar o agravo em recurso especial, em que o Tribunal de 
origem parece afirmar a tempestividade do recurso, porém sem 
qualquer menção a eventual suspensão do prazo.
3. A Corte Especial do STJ modulou os efeitos do acórdão do REsp 
1.813.684/SP para permitir a comprovação posterior da tempestividade 
dos recursos dirigidos a este Tribunal Superior em relação ao feriado 
da segunda-feira de carnaval, exclusivamente para recursos 
interpostos antes de 18/11/2019.
4.Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.245.515/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023)
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. FERIADO DE CARNAVAL. 
DOCUMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA. NÃO PROVIMENTO.
1. O expediente em questão não é documento apto a comprovar a 
suspensão dos trabalhos no Tribunal local na data pretendida. Para 
esse fim, necessária a apresentação da íntegra do ato normativo 
suspensivo, acompanhado, na hipótese em questão, do normativo que 
disciplina quais dias da semana estão abrangidos pelo Feriado de 
Carnaval, de modo a viabilizar o juízo desta Corte acerca da 
tempestividade do recurso.
2. De acordo com o entendimento desta Corte, como o feriado de 
carnaval não é considerado feriado nacional, consoante Lei Federal n. 
10.607/2002, a suspensão do prazo processual deve ser comprovada 
no ato de interposição do recurso especial por documento idôneo 
(AgRg no AREsp n. 1.561.768/SP, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/11/2019).
3. Segundo a modulação de efeitos determinada pela Corte Especial 
no REsp 1.813.684/SP, a possibilidade de comprovação da ocorrência 
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de feriado local restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de 
carnaval, em recursos interpostos até a data da publicação do acórdão 
mencionado, que não é caso dos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.131.758/MG, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023)

 

Ademais, é relevante ressaltar que os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 
feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg 
no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, j. 
17/5/2016, DJe 23/5/2016).

Em igual sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR MEIO 
DE DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior.
2. Ademais, "os recursos interpostos na instância de origem, mesmo 
que direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os 
casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes 
não coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt no AREsp n. 
1.548.931/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 31/8/2020).
3. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião 
da interposição do recurso, o período de suspensão dos prazos 
processuais na origem, não havendo como afastar a intempestividade 
do agravo em recurso especial.
4. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a interposição de 
recursos cabíveis não acarreta a imposição da multa por litigância de 
má-fé à parte adversa, ainda que com argumentos reiteradamente 
refutados ou sem alegação de fundamento novo" (EDcl no AgInt no 
AREsp 1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.184.058/GO, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023 - sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
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1. Intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
previsto no art. 1.003, § 5º, do novo Código de Processo Civil.
2. Não é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve 
ser demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil/2015). Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os recursos interpostos 
na instância de origem, mesmo que direcionados a esta Corte 
Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, 
não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das 
suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 
Justiça estadual" (AgInt no AREsp 1192514/MS, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe 10.10.2018).
4. "O feriado do dia 28 de outubro - Dia do Servidor Público - e do dia 
1º de novembro são considerados feriados locais, impondo-se a 
comprovação da suspensão do expediente forense no ato da 
interposição do recurso." (AgInt no AREsp 1711267/DF, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.066.387/DF, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022 - sem 
destaque no original)

Assim, considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 
égide do NCPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos 
processuais no Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no 
momento da interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Além disso, incide o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, segundo o qual 
não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.

Sobre o tema, seguem os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela c/c 
compensação por danos morais.
2. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua 
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/2015), 
não promove o saneamento do vício no prazo concedido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.061.917/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022 - sem 
destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
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INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE INTIMAÇÃO DA 
PARTE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos" (AgInt no AREsp n. 1.339.129/PR, Relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino).
2. Não há comprovação da capacidade postulatória do subscritor do 
recurso especial e do agravo em recurso especial.
3. Intimada para regularizar a representação processual, nos termos 
dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, a agravante não 
comprovou a cadeia de representação outorgando poderes ao 
subscritor do recurso no prazo concedido.
4. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores. 
Súmula 115/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.664.284/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 12/4/2021, DJe 15/4/2021 - sem 
destaques no original)

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
ASSINATURA DIGITALIZADA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por danos morais, 
em razão de negativa de custeio de tratamento médico prescrito.
2. A ausência de instrumento conferindo poderes ao subscritor do 
apelo extremo atrai a incidência do enunciado n. 115 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual, "na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos".
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do 
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua 
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não 
promove o saneamento do vício no prazo concedido.
4. É firme o entendimento de que, por se tratar de mera inserção de 
imagem em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se 
confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital 
emitido por Autoridade Certificadora credenciada.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.691.485/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 19/10/2020, DJe 21/10/2020 - sem destaque no 
original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FALTA DA CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTOS NOS AUTOS. PRAZO PARA 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTS. 76 
E 932 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. RECURSO 
INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. INEXISTÊNCIA. DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 1.086.232/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 7/8/2018, DJe 13/8/2018 – sem 
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destaque no original)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO 
NO PRAZO CONCEDIDO. ARTS. 76, § 2º, I, E 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/2015. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do CPC/2015. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. Diante do que dispõem os arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, 
do CPC/2015, não se conhece do agravo interno quando, embora 
devidamente intimada para regularizar a representação processual, o 
agravante deixa de juntar o instrumento de mandato outorgado ao 
advogado subscritor da peça recursal.
2. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento do 
recurso. Aplicação dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.230.101/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 14/2/2017, DJe 24/2/2017 – sem 
destaque no original)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO SUBSCRITOR DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a 
determinação para regularização da representação processual.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no Ag 1.090.116/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 1º/12/2016, DJe 7/12/2016 – sem 
destaque no original)

Ressalte-se que a alegação de que a publicação da decisão possibilitando a 
regularização da representação processual remete a processo da Quarta Turma, que 
não tem relação com os presentes autos, não veio amparada por documento idôneo.

Por fim, a jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior.

A propósito, seguem os julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO PRAZO 
ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO NOS AUTOS 
ORIGINAIS. ART. 1.017, § 5º, do CPC/2015. 
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INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar 
vício na representação processual no prazo estabelecido.
2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em 
outro processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito 
em favor do recorrente neste Tribunal Superior" (AgInt no AREsp n. 
1.447.689/DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 16/10/2019).
3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito do recurso 
especial ou do respectivo agravo contra sua inadmissibilidade. 
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.771.117/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, j. 26/4/2021, DJe 29/4/2021 - 
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO POR AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO. 
SÚMULA 115 DO STJ. 2. HONORÁRIOS RECURSAIS. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE APENAS CONDICIONOU SUA MAJORAÇÃO EM CASO 
DE PRÉVIA FIXAÇÃO. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores, 
sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em 
razão da preclusão consumativa.
1.1. A parte, mesmo devidamente intimada, não atendeu a 
determinação de regularização da representação processual, nem 
apresentou justificativa plausível em relação ao prazo que lhe foi dado, 
razão pela qual o não conhecimento do recurso se impõe, nos termos 
do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015.
1.2. De fato, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a 
procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, não 
apensado, não produz efeito em favor do recorrente neste Tribunal 
Superior. O entendimento uniforme é de que cabe ao recorrente 
diligenciar, nos autos do recurso a ser julgado nesta Corte, a 
regularidade da representação processual mediante a juntada do 
respectivo instrumento de mandato e da cadeia de substabelecimentos 
existente, passada ao subscritor da peça recursal. Sem isso, não se 
pode, de fato, conhecer do recurso" (AgInt nos EAREsp 416.557/RJ, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
28/9/2016, DJe 7/10/2016).
2. Acórdão estadual proferido no julgamento de apelação interposta 
contra sentença que, ao reconhecer a procedência de uma 
impugnação ao deferimento de assistência judiciária gratuita, 
expressamente dispôs não caber condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios por se tratar de mero incidente processual. 
Diante dessa circunstância, ao caso não tem aplicação a majoração de 
honorários prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
2.1. Na espécie, observa-se que a decisão proferida pela Presidência 
desta Corte realmente dispôs sobre a majoração, mas apenas na 
hipótese de haver "prévia fixação de honorários de advogado pelas 
instâncias de origem", daí que, como não houve o anterior 
arbitramento, carece o agravante, nesse particular, de interesse 
recursal.
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp 1.192.275/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 27/5/2019, DJe 31/5/2019 – sem 
destaque no original)

 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : QUALITY SERVICOS & MAIS LTDA
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OUTRO 
NOME

:
FCR VII USINA DE ENERGIA FOTOVOLTAICA LTDA

ADVOGADOS : CRISTIANO MAYRINK DE OLIVEIRA - MG078012
ISABELA REBELLO SANTORO - MG135476
TIAGO LUIZ FERREIRA FERNANDES - MG185069
ANNA JULIA SILVA COSTA - MG222680
MOISES ALVES COSTA - MG223333
GERALDO AFONSO SANT ANNA JUNIOR - MG055662E
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NOME FCR VII USINA DE ENERGIA FOTOVOLTAICA LTDA
ADVOGADOS : CRISTIANO MAYRINK DE OLIVEIRA - MG078012

ISABELA REBELLO SANTORO - MG135476
TIAGO LUIZ FERREIRA FERNANDES - MG185069
ANNA JULIA SILVA COSTA - MG222680
MOISES ALVES COSTA - MG223333
GERALDO AFONSO SANT ANNA JUNIOR - MG055662E

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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